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O SR. DRÁUSIO BARRETO ( PSDB ( Sr. Presidente, passo a ler questão de ordem por mim formulada à Mesa:

Senhor Presidente, nos termos regimentais, levanto a seguinte questão de ordem: O Projeto de Lei Complementar n.º 26, de 1997, de origem governamental, dispõe sobre a Corregedoria Geral da Administração, criando cargos e dando providências correlatas. 

A propositura refere, de inicio, à existência de um Serviço Geral de Correição Administrativa, criado pelo artigo 61 da Lei n.º 6.055, de 28/2/61, transformado na atual Corregedoria Geral da Administração, a qual já vem, segundo a Mensagem do Sr. Governador, prestando relevantes serviços ao Estado, com vistas não só à fiscalização, como também à orientação dos agentes públicos, para que os atos administrativos sejam praticados nos estritos limites da correção e da legalidade. 

De outra parte, esclarece a Mensagem que a estrutura e o funcionamento da mencionada Corregedoria se encontram, hoje, definidos no Decreto n° 40.097, de 24/5/95, que aprovou inclusive, o respectivo Regimento Interno, o Decreto n° 23.596, de 24/6/85. 

Dentre os propósitos que motivaram o presente projeto, ressalta a necessidade de conferir maior estabilidade às normas jurídicas, que disciplinam a atuação da Corregedoria, introduzindo inovações destinadas a colocar o órgão na posição de destaque que lhe cabe. Não vemos, desta perspectiva, razão para que tais inovações se devam realizar pelo instrumento legislativo em tela, qual seja, um projeto de lei complementar que se destina à disciplina de matérias para as quais o texto constitucional o exige expressamente, que não é o caso. 

De qualquer forma, maior não será a força ou o prestígio do órgão administrativo em razão de espécie legislativa pela qual se intente regulamentá-lo. Assim é que, s.m.j., por projeto de lei ordinária, antes deveria ter sido apresentado. Cumpre salientar que o Serviço Geral de Correição Administrativa foi criado mediante a edição da Lei Estadual n.° 6.055, de 28 de fevereiro de 1961 ( ou seja, lei ordinária.

Temos que as regras que norteiam o processo legislativo derivam da própria Constituição, regras essas que devem ser observadas pelos órgãos competentes na produção das leis. 

Tanto a Constituição Federal como a Estadual disciplinam quais matérias deverão ser editadas. Só nessas matérias, somente em decorrência dessas indicações contidas na Constituição, é que cabe a lei complementar. 

Por derradeiro, a violação de preceito constitucional, mesmo de caráter estritamente formal, importa em inconstitucionalidade e, portanto, em nulidade do ato violador.

A unanimidade de notáveis mestres do Direito Constitucional, após percucientes estudos do tema, também concluem: 

“Um dos traços que individualizam a lei complementar é o fato de só poder tratar das matérias que, expressamente, a Constituição diz ser própria dessa espécie normativa. Nenhuma outra pode cuidar dos assuntos afetos a essa sorte de lei. Daí a razão de ser ela imodificável pelas leis em geral. É que ela (lei complementar) desfruta de matéria própria, subtraída da competência das demais normas. 

Além de ter matéria própria prevista na Constituição, a lei complementar se caracteriza por um processo de elaboração especial. Sua aprovação exige a maioria absoluta (...). No mais, segue o mesmo caminho da lei ordinária (...).” Celso Ribeiro Bastos (1).

"A lei complementar só se aplica em casos de previsão constitucional (...)". Walter Ceneviva (2).

"A Constituição enuncia claramente em muitos de seus dispositivos a edição de lei que irá complementar suas normas relativamente a esta ou àquela matéria. Fê-lo por considerar a especial importância dessas matérias, frisando a necessidade de receberem um tratamento especial. Só nessas matérias, só em decorrência dessas indicações expressas é que cabe a lei complementar (...) ( e continua o ilustre jurista ( a lei ordinária, a medida provisória estão sujeitas à lei complementar. 

Em conseqüência disso, não prevalecem contra ela, sendo inválidas as normas que a contradisserem. 

É de se sustentar, portanto, que a 'lei complementar’ é um tertium genus interposto, na hierarquia dos atos normativos (...). Tal é o entendimento de Pontes de Miranda nos seus Comentários à Constituição de 1967.” Manoel Gonçalves Ferreira Filho (3).
Nas palavras do ilustre constitucionalista José Afonso da Silva, “o princípio da legalidade é nota essencial do Estado de Direito (...). Toda a sua atividade fica sujeita à lei (...).

O princípio da legalidade não exige somente que as regras e as decisões sejam conformes a certos valores, a valores necessários ‘à existência de uma sociedade livre’, tarefa exigida expressamente do Estado de Direito. Exige também que elas sejam formalmente corretas (...)”.

E prossegue dizendo que “a doutrina distingue categorias de reserva de lei (...) ( do ponto de vista da natureza da matéria, pelo qual determinadas matérias são preservadas à lei complementar enquanto outras o são à lei ordinária, como são as hipóteses expressamente enumeradas na Constituição (...)”.(4)

Assim, o entendimento manso e pacífico reside no fato de não ser facultado ao legislador ordinário a escolha de textos que devam ser objeto de lei complementar. A própria Constituição nos oferece a indicação explícita de sua incidência, ao prever em várias passagens, que sobre o preceito que estabelece haja lei complementar.

Como já se disse, o então denominado Serviço Geral de Correição Administrativa, hoje alterada a denominação para Corregedoria Geral da Administração ex vi do Decreto n.° 40.097/95, já fora criado por lei ordinária, enquanto órgão incumbido de desempenhar relevante tarefa na fiscalização e correção dos atos praticados pelos agentes públicos, e a matéria já se encontra regulada por Decreto, dando-se, assim, a verdadeira dimensão que o órgão deve ter. 

Embora se louve a iniciativa, pois, segundo notícias veiculadas pela imprensa, a atuação da Corregedoria já propiciou considerável economia ao erário, desnecessária para o caso nova via legislativa. Tendo, no entanto, o Senhor Governador escolhido o caminho do projeto, que o fizesse, mas na forma e nos termos constitucionais.

O Projeto de Lei Complementar n.º 26, de 1997, objetiva disciplinar um órgão temporário na sua composição, de auxílio àquele que está no exercício do cargo de Governador. Os cargos serão providos por nomeação, sem concurso público e desvestidos das garantias de autonomia e independência e, necessariamente, em prejuízo de carreiras constitucionalmente investidas de autonomia e independência na defesa do Estado e da Sociedade. 

Somos evidentemente favoráveis a controles rígidos de fiscalização na Administração Pública, no entanto, não podemos concordar em conferir estruturas tão fortes a um órgão vinculado, exclusivamente, a Governadores e Secretários de Estado e cujos Corregedores e demais integrantes terão sua gestão restrita à duração do mandato do próprio agente que os nomeara. 

Dessa forma, afigura-se-nos, no mínimo, discutível pretender, por lei complementar, dotar a Corregedoria da Administração de certos instrumentos de natureza fiscalizadora, a sugerir sua equiparação ou mesmo sobreposição a instituições de caráter permanente, já existentes por determinação constitucional, tal como os próprios órgãos encarregados do controle interno, além do externo, incumbido ao Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas. 

O Regimento Interno desta Casa prevê a inadmissibilidade de proposições "manifestamente inconstitucionais” e que, "aludindo a qualquer dispositivo legal, não se façam acompanhar de sua transcrição”. É o caso do presente projeto de lei complementar. 

Preliminarmente, portanto, a análise da constitucionalidade e da observância às regras regimentais é conferida ao Presidente da Assembléia, e, posteriormente, se for o caso, à Comissão de Constituição e Justiça, quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

A finalidade da previsão regimental é evitar que se acolha ou se dê prosseguimento a proposições, antes mesmo de concluídos os trâmites do respectivo processo legislativo, na formação de espécies normativas, quando estas contemplam, em si mesmas, lesão à Constituição e à ordem jurídica. 

Nem se argumente que, no caso, os vícios apontados possam ainda ser sanados pelo titular da iniciativa. "Sem dúvida, aos titulares extraparlamentares da iniciativa se tem tolerado que, por meio de mensagens aditivas, alterem o projeto que remeteram. Todavia, como salienta José Afonso da Silva, o próprio nome dado a essas mensagens já revela os seus limites naturais. Por elas, não pode o titular extraparlamentar da iniciativa ‘suprir ou substituir dispositivos, só pode acrescentar dispositivos na proposição original’.
E isso se justifica porque os novos dispositivos podem ser considerados, não modificação do proposto, mas nova proposição. Assim, para realmente modificar o projeto só há um caminho - retirá-lo e apresentá-lo de novo, reformulado.” grifo nosso (5).

Depreende-se, pois, das considerações acima expedidas que o Projeto de Lei Complementar n.° 26, de 1997, não deve prosperar, nos termos em que se encontra, por estar eivado de evidente inconstitucionalidade, inexistindo, em nosso ordenamento jurídico, qualquer fundamento que confira sustentação à proposta governamental. 

Sala das Sessões, em 

Dráusio Barreto Deputado Estadual
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Essa é a questão de ordem que encaminho à Mesa, para que possa ser devidamente respondida a este Deputado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ( MILTON FLÁVIO ( PSDB ( A Mesa recebe e acata a questão de ordem formulada por V. Exa. e a encaminhará para avaliação à Presidência efetiva da Casa.
